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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 116/2023

 

O Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (PJSC), inscrito no CNPJ sob o n. 83.845.701/0001-59, comunica
aos interessados que realizará CREDENCIAMENTO PARA SERVIÇO DE INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS (LÍNGUA
BRASILEIRA DE SINAIS) PARA A LÍNGUA PORTUGUESA E VICE-VERSA, NAS MODALIDADES FALADA, SINALIZADA
OU ESCRITA, NAS FORMAS SIMULTÂNEA OU CONSECUTIVA, AO VIVO OU ENSAIADA, GRAVADA OU NÃO, DOS
EVENTOS, CURSOS, AUDIÊNCIAS E QUAISQUER OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS PELO PODER JUDICIÁRIO DE
SANTA CATARINA, SOB DEMANDA, COM CESSÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ , em conformidade com a Lei n.
14.133/2021, que regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988.

O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021.
 
1 – OBJETO
1.1 – Credenciamento para prestação de serviço de Interpretação em Libras (Língua Brasileira de Sinais) para a

Língua Portuguesa e vice-versa, nas modalidades falada, sinalizada ou escrita, nas formas simultânea ou consecutiva, ao vivo
ou ensaiada, gravada ou não, dos eventos, cursos, audiências e quaisquer outros serviços prestados pelo Poder Judiciário de
Santa Catarina, sob demanda, com cessão de uso de imagem e voz, conforme as disposições deste edital e anexos.

1.1.2 - As condições específicas para a prestação dos serviços estão previstas no projeto básico anexo a
este edital (Anexo V).

1.1.3 - As interessadas deverão atuar em ramo de atividade compatível com o objeto do credenciamento.
1.2 – Os interessados deverão requerer o credenciamento na forma do item 3 deste edital.
1.3 – Não poderão participar do credenciamento os interessados:
I – impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa Catarina,

nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;
II – suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, nos termos do art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993;
III – impedidos de licitar e contratar com o Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 7º da Lei n.

10.520/2002;
IV – declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 87, IV, da Lei n.

8.666/1993;
V – declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da

Lei n. 14.133/2021;
VI – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa e judicialmente;
VII – autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

VIII – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários

IX – entidades empresariais cujo sócio, ou, no caso de sociedades anônimas, cujo diretor seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, inclusive, com magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como com servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada
da licitação deste Poder Judiciário, conforme vedação estabelecida no inciso VI e no §3º do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005,
alterada pela Resolução CNJ n. 229/2016;

X – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

XI – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

XII – entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução total ou
liquidação;

XIII – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si; e

XIV – entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

Edital Numerado - atualizado conforme Aditivo n. 116/2023.001 (8001982)         SEI 0009431-19.2023.8.24.0710 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
2 - INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
2.1 – O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico do

PJSC: http://www.tjsc.jus.br, no seguinte link: Licitações, Contratos e Patrimônio – Editais de Cadastro/Credenciamento – Edital
n.116/2023, e no Portal da Transparência  do Poder Judiciário de Santa Catarina
(https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) — cuja consulta é possível ao inserir o exercício (ano) e o
número do edital.

2.2 – Esclarecimentos sobre a inscrição no credenciamento serão prestados pelo e-mail
<credenciamento@tjsc.jus.br>. Demais esclarecimentos, inclusive de ordem técnica sobre o serviço serão prestados pela
Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI, do Núcleo Administrativo da Presidência, pelo e-mail
acessibilidade.inclusao@tjsc.jus.br.

2.3 – Os esclarecimentos serão disponibilizados no Portal da Transparência do Poder Judiciário de Santa Catarina
(https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) e comunicados por e-mail ao solicitante.

2.4 – Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste edital, a qualquer tempo, o que não
terá efeito de recurso.

2.5 – As impugnações serão conhecidas se dirigidas diretamente à Sra. Diretora de Material e Patrimônio e
enviadas eletronicamente pelo interessado para o endereço eletrônico credenciamento@tjsc.jus.br, devendo o arquivo estar
obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo
da observância dos demais requisitos previstos nos arts. 11 e 12 da  Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

2.6 – Não serão conhecidas as impugnações protocolizadas por meio diverso do previsto no subitem 2.5.
2.7 – O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações serão disponibilizados no Portal da

Transparência do Poder Judiciário de Santa Catarina (https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) e
comunicados por e-mail ao solicitante.

 
3 – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
3.1 – O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser encaminhados

à Comissão Permanente de Habilitação Cadastral (CPHC), pelo e-mail <credenciamento@tjsc.jus.br>.
3.2 – O conjunto de documentos apresentados deverá conter:
I – requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo I, datado e assinado pelo

representante legal; e
II – documentos necessários à habilitação previstos no item 4.
3.3 – O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que

possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável à sua validade.
3.4 – O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido neste

edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento, escoimado das causas que ensejaram
sua inépcia.

3.5 – Os interessados que constituírem procuradores para representá-los no PJSC deverão apresentar, além de
todos os documentos relacionados no item 4 deste edital, os seguintes:

I – procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com firma
reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os poderes do signatário;

II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for pessoa

jurídica.
3.6 – Os documentos para o credenciamento serão protocolizados pela CPHC na data do seu recebimento,

devendo todos estarem dentro do prazo de validade.
 
4 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO
4.1 – DOCUMENTOS:
4.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I – Pessoa jurídica:
a) Empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última alteração, se houver, devidamente

registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma do Código Civil;
b) Sociedades limitadas e empresários de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo em vigor e última

alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma do Código Civil;
c) Sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da sociedade no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade Jurídica, na forma do Código Civil;
d) Sociedades anônimas: ato constitutivo em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores, na forma do do Código Civil e da Lei n. 6.404/1976; ou
II - Pessoa física: 
a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Certificado do NIT/PIS/PASEP; e
c) Documento oficial de identidade.
4.1.1.1 –  Na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e

última alteração, se houver, deverá constar, além da denominação social, o ramo de atividade, que deverá ser compatível
com o objeto do credenciamento.
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4.1.1.2 – No que couber, os documentos de habilitação jurídica poderão ser substituídos por certidão
simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da sociedade empresária, devidamente atualizada, apresentada
na forma do Código Civil.

4.1.1.3 – A documentação acima poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral deste PJSC ou do
SICAF, desde que esteja dentro do prazo de validade e o objeto social da interessada seja compatível com o objeto deste
credenciamento, ficando facultado à CPHC a consulta ao registro cadastral deste órgão ou do SICAF para suprir a ausência
dos documentos mencionados nos referidos subitens.

4.1.1.4 – Caso o ato constitutivo possua alterações, o endereço analisado, para fins de cumprimento da Lei
Estadual n. 17.983/2020, será aquele que constar da última alteração.

4.1.2 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
I – prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
II - prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
III - prova de regularidade perante o FGTS;
IV - prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
V – declaração de que não é cônjuge, ou não possui sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e de assessoramento deste Poder Judiciário, nos termos do inciso V do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005,
alterada pela Resolução CNJ n. 229/2016, conforme consta no requerimento de credenciamento anexo a este edital;

VI – declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei n. 13.709/2018, conforme
consta no requerimento de credenciamento anexo a este edital;

VII – declaração de que possui ciência e submete-se aos termos do Programa de Integridade e do Código de
Conduta das Contratações do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021,
conforme consta no requerimento de credenciamento anexo a este edital;

VIII – declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme consta
no requerimento de credenciamento anexo a este edital;

4.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1.3.1 - Para as pessoas físicas:
4.1.3.1.1 - No que tange as exigências elencadas na Lei 12.319/2010 e na Lei n. 14.704/2023, deve o(a)

interessado(a) no credenciamento apresentar:
a) diploma em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras;
b) diploma em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras - Língua Portuguesa, em

Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras - Libras;
c) diploma em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação

continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado
em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa;

d) cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou ;
e) cursos de extensão universitária; e
f) cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por

Secretarias de Educação.
4.1.3.1.1.1 - A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da sociedade

civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas na
alínea "c".

4.1.3.1.1.2 - As formações previstas nas alíneas "d", "e" e "f" serão aceitas somente nas seguintes hipóteses:
4.1.3.1.1.2.1 - Caso os profissionais tenham sido habilitados até a entrada em vigor da Lei n. 14.704/2023; ou
4.1.3.1.1.2.2 - Pelo período de 6 (seis) anos a partir da publicação da Lei n. 14.704/2023, caso os profissionais

tenham adquiridos essas formações após a publicação da referida Lei.
4.1.3.1.1.3 - Será permitida, pelo período de 6 (seis) anos a partir da publicação da Lei n. 14.704/2023, a

realização das atividades atribuídas à profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete por  profissionais com as formações
previstas na redação original do artigo 4º da Lei n. 12.319/2010, adquiridas após a publicação da novel legislação.

4.1.3.2 - Para as pessoas jurídicas:
4.1.3.2.1 - Listagem dos profissionais que prestarão os serviços, acompanhada da comprovação de vínculo com

a pessoa jurídica e de qualificação técnica, conforme indicado no subitem 4.1.3.1.1.
4.1.3.2.2 - O vínculo com a pessoa jurídica interessada, poderá ser da seguinte forma: sócio, administrador,

diretor ou empregado por meio de contrato social, estatuto ou carteira de trabalho e previdência social; ou prestador de
serviços por meio de contrato escrito firmado.

4.2 – A apresentação de toda a documentação acima é requisito obrigatório para a habilitação do interessado
no credenciamento.

4.2.1 - O requerimento de inclusão de novo profissional poderá ser feito a qualquer tempo e será tratado como
atualização do credenciamento já homologado, sem alterar a ordem cronológica de classificação das credenciadas de que
trata o item 12 deste edital.

4.3 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
4.3.1 – Os documentos deverão ser apresentados em meio eletrônico no formato “PDF”, em arquivo com

tamanho máximo de 10MB, sendo que o interessado ficará responsável pela veracidade das informações prestadas no
requerimento e nos documentos remetidos.
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4.3.2 – Não serão aceitos documentos com rasuras e/ou ilegíveis.
4.3.3 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.
4.3.4 – Os documentos que omitirem a validade serão considerados como válidos pelo período de 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data de sua emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da
analogia, ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos legislação pertinente; e

4.3.5 – Os interessados deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das certidões
emitidas pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais.

4.4 - SANÇÕES OBSTATIVAS DE LICITAR E CONTRATAR
4.4.1 – Como condição ao exame da documentação de habilitação, a CPHC verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação
no credenciamento ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I – certificado de Registro Cadastral do PJSC;
II - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
III – SICAF;
IV – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União;
V – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União;
VI – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça; e
VII – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
4.5 – A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992.
4.6 – Constatada a existência de sanção, a CPHC decidirá pela não obtenção do credenciamento.
 
5 – ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA CREDENCIADA
5.1  – Toda alteração que implique modificação das informações prestadas pela interessada para obtenção do

credenciamento deverá ser enviada à CPHC pelo e-mail <credenciamento@tjsc.jus.br>, que juntará o documento ao processo
de credenciamento e registrará no sistema.

5.2 – A credenciada deverá atualizar os seus dados cadastrais na CPHC sempre que ocorrer mudança de
endereço, conta de e-mail, telefone ou do representante legal.

5.3 – A atualização dos dados da credenciada não alterará a condição do credenciamento já homologado.
 
6 – ANÁLISE DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO
6.1 – Os requerimentos para credenciamento serão analisados pela CPHC, com vistas à homologação

pela Diretora de Material e Patrimônio deste Poder Judiciário.
6.2 – Os documentos emitidos por sistema eletrônico serão aceitos pela CPHC se verificada sua autenticidade no

site do órgão emissor ou diretamente a este, e no caso de impossibilidade de acesso à Internet, observado que:
6.2.1 – A CPHC poderá suprir ou sanar, via internet, eventuais omissões ou falhas relativas aos documentos

apresentados pelas interessadas, mediante a inserção de documentos; 
6.2.2 – Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de insuficiência de informações ou de acesso

aos sítios oficiais de órgãos e/ou entidades emissoras, a CPHC diligenciará à interessada para que, em 5 (cinco) dias úteis a
partir da comunicação, apresente o que lhe for solicitado, sob pena de não obtenção do credenciamento.

6.3 – A CPHC terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar o requerimento, aprovando-o, caso preenchidos
os requisitos constantes neste edital, ou solicitando complementação de documentos.

6.4 – A requerente terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularizar os documentos, sob pena de
indeferimento do requerimento.

6.5 – As interessadas deverão indicar para qual região pretendem solicitar o credenciamento, bem assim para
qual forma de execução de serviço (item 1: presencial; item 2: remota; e item 3: pré gravada) desejam se
credenciar, podendo indicar mais de uma região e mais de uma forma de execução. podendo indicar mais de uma
região.

 
7 – HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
7.1 – Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão seus requerimentos de

credenciamento aprovados pela CPHC.
7.2 – A Diretora de Material e Patrimônio procederá a homologação de cada credenciamento, após instrução

favorável da CPHC.
7.3 – Homologado o credenciamento, será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, disponibilizado no site deste

Poder Judiciário (http://www.tjsc.jus.br), sendo a credenciada comunicada por mensagem eletrônica com confirmação de
recebimento.

7.4 – A homologação do requerimento vincula a credenciada, sujeitando-a, integralmente, às condições
estabelecidas neste edital.

 
8 – DESCREDENCIAMENTO
8.1 - A credenciada poderá solicitar a qualquer momento o seu descredenciamento, desde que não pendentes

ordens de serviço.
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8.1.1 – A credenciada que desejar se descredenciar deverá fazê-lo mediante o encaminhamento do
requerimento constante do Anexo II, assinado pelo responsável legal ou procurador e no formato pdf para o e-mail
credenciamento@tjsc.jus.br.

8.2 – Caso a credenciada não execute os serviços no prazo previsto ou descumpra injustificadamente quaisquer
das obrigações contidas deste edital poderá ser submetida ao descredenciamento.

8.3 – Fica facultada a defesa prévia da credenciada, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento, devendo, no mínimo, constar de:

I - justificativa plausível para os fatos apurados; e
II - documentação comprobatória, quando for o caso.
8.4 – A defesa prévia será conhecida, nos termos do Título IV, Capítulo I, da Lei n. 14.133/2021, se endereçada

diretamente ao Sr. Diretor-Geral Administrativo do PJSC, e enviada eletronicamente pela CREDENCIADA até as 19 horas do
décimo quinto dia útil para o endereço credenciamento@tjsc.jus.br, devendo os arquivos estarem obrigatoriamente no
formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos
demais requisitos previstos nos arts. 11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

8.5 – A defesa prévia será apreciada com base na justificativa apresentada, na documentação acostada e no
interesse público envolvido.

8.6 – Será considerada intempestiva a defesa prévia efetuada após a expiração do prazo estabelecido no
subitem 8.3.

8.7 – O não cumprimento do disposto nos itens anteriores facultará a este Poder Judiciário a adoção de medidas
objetivando ao descredenciamento.

8.8 – Oportunizado o contraditório e a ampla defesa à credenciada, e após decisão do Sr. Diretor-Geral
Administrativo, esta será publicada no Diário de Justiça Eletrônico, sendo a credenciada comunicada por mensagem eletrônica
com confirmação de recebimento.

 
9 - SUSPENSÃO/INATIVAÇÃO
9.1 A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante o encaminhamento

do requerimento constante do Anexo III, assinado por ela ou pelo seu responsável legal, ou procurador, e no formato pdf para
o e-mail credenciamento@tjsc.jus.br, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 
10 – RECURSOS
10.1 – Da decisão que indeferir o requerimento de credenciamento ou que declarar o descredenciamento

caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação por e-mail, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.

10.2 – Os recursos interpostos serão conhecidos, nos termos do Título IV, Capítulo II, da Lei n. 14.133/2021, se
endereçados diretamente ao Sr. Diretor-Geral Administrativo do PJSC, e enviados eletronicamente pela interessada até as 19
horas do terceiro dia útil para o endereço credenciamento@tjsc.jus.br, devendo os arquivos estar obrigatoriamente no
formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos
demais requisitos previstos nos arts. 11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

10.3 – As interessadas poderão recorrer da homologação, apresentando suas razões devidamente
fundamentadas e por escrito, observado o prazo estabelecido no subitem 10.1, ficando autorizada vista do seu processo junto
à CPHC.

10.4 – O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação
apresentada no ato da inscrição, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso.

10.5 – Não serão aceitos recursos enviados por meio diverso do previsto no subitem 10.2.
10.6 – Os recursos interpostos em face da análise da documentação pela CPHC serão recebidos pela Diretora de

Material e Patrimônio, a qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 3 (três) dias úteis, devendo encaminhá-los
devidamente informados ao Diretor-Geral Administrativo para apreciação e decisão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

 
11 - PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1 -  As condições da prestação dos serviços estão previstas no projeto básico anexo (Anexo V).
 
12 – CRITÉRIO DE ESCOLHA (ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DAS CREDENCIADAS)
12.1. As contratações e o seu acompanhamento serão realizados diretamente pela Secretaria de Acessibilidade

Inclusão - SAI.
12.2. Cumpridos os requisitos de habilitação e homologado o Credenciamento da Requerente, o nome da

CREDENCIADA entrará para a nominata do Credenciamento que conterá a classificação, seguindo a ordem cronológica de
publicação de cada homologação.

12.3. Ocorrendo homologação simultânea de credenciamento, será dada prioridade à ordem crescente de data
e hora da protocolização do requerimento.

12.4.  A CPHC publicará, anualmente, no Diário da Justiça Eletrônico, a relação de Credenciados e a respectiva
classificação.

12.5. A convocação das CREDENCIADAS para prestação dos serviços será realizada por meio da nominata,
obedecendo a ordem cronológica de publicação de cada homologação, e de forma rotativa, ou seja, após o primeiro
classificado realizar uma determinada prestação de serviços, voltará para o fim da lista, sendo convocada na sequência, para
prestação de serviços posterior, aquela credenciada que ocupar a classificação subsequente.

12.6. Será automaticamente excluído do rodízio a CREDENCIADA que não mantiver a regularidade fiscal e
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trabalhista prevista na Lei n. 14.133/2021.
12.7. A cada prestação de serviços realizada a Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI atualizará a

sequência de CREDENCIADAS, passando para o final da classificação a CREDENCIADA que acabou de receber a solicitação,
efetuando o serviços ou rejeitando a sua realização. Qualquer nova CREDENCIADA entrará como última na classificação
atualizada no momento da publicação da homologação de seu credenciamento.

12.8. Caso não haja credenciadas habilitadas para a prestação do serviço referente ao item 1 (serviços
presenciais) na região do evento, serão consultadas as credenciadas de outra região, conforme a ordem de credenciamento.
Nessa situação, se houver anuência na prestação do serviço fora da região prevista, a credenciada será ressarcida pelo
deslocamento conforme regras estabelecidas no projeto básico.

 
13 - PENALIDADES
13.1 – Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n.

14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de contratar com a Administração e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.1.1 – ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades
verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.

13.1.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e
compreenderá:

I - 5% (cinco por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso ou ausências no cumprimento dos serviços
simultâneos, podendo chegar a 30% (trinta por cento) em caso danos ou evento ou mesmo necessidade de remarcação deste
por falta do intérprete;

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na
entrega dos materiais pré-gravados;

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa
específica.

13.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Poder Judiciário poderá
aplicar à CREDENCIADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de
descredenciamento.

13.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de
confirmação do recebimento da notificação, a CREDENCIADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa
administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.

13.1.5. Na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de
cobrança, o PJSC inscreverá o valor em dívida ativa.

13.1.6. IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de Santa
Catarina, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do PJSC, sem prejuízo da
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;
13.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo
156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o
credenciamento ou a execução do contrato;

b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
13.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante o PJSC, exigidos, cumulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste

artigo.
13.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s)

inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do PJSC e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n.
14.133/2021.
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13.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela
Administração deste PJSC, a(s) CREDENCIADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.

13.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

13.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a
ampla defesa.

 
14 – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
14.1 – O presente credenciamento terá vigência indeterminada, contados da data de publicação do edital.
14.2 – Ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência deste credenciamento, será republicado o

aviso do edital para credenciamento de novas interessadas, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados.
14.3 – A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim

permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência.
14.4 – O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

 
15 - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES E DA REVISÃO
15.1 - Os preços fixados no edital de credenciamento poderão ser:
I – atualizados a cada período de 1 (um) ano, contado a partir de 08/08/2023, data do Termo de Consolidação de

Pesquisa de Preços, adotando-se como índice o IGP - DI (Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – menos 1 (um) mês),
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, observado o valor de mercado;

II – revisados, a qualquer tempo, em razão de variações imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, nos termos do art. 124, II, "d" da Lei n. 14.133/2021 para reduzi-los, a pedido da Secretaria de Acessibilidade
Inclusão - SAI, ou aumentá-los, por solicitação de interessados ou credenciados. 

15.2 - Constatada a redução dos preços praticados pelo mercado, o PJSC poderá reduzir os preços previstos em
edital e caberá às CREDENCIADAS, após comunicadas, a decisão de se manterem ou não credenciadas.

15.3 - Os novos valores decorrentes da atualização ou da revisão serão aplicados aos credenciamentos vigentes
e àqueles credenciamentos realizados após concretizada a alteração dos preços constantes da tabela dos preços de
referência, respeitada a data dos efeitos da alteração e a prévia comunicação às CREDENCIADAS, em caso de redução.

15.4 - A atualização de preços neste credenciamento se dará por apostila e seus efeitos retroagirão à respectiva
data-base do reajuste. 

 
16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 - Elemento de Despesa: 33.90.36.00 (pessoa física) e 33.90.39.00 (pessoa jurídica).
16.2 - Tema orçamentário: 14121.
16.3 - Origem dos Recursos: orçamento do Núcleo de Comunicação Institucional - NCI, com recursos advindos

do SIDEJUD.
 
17 – DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 – Nenhuma indenização será devida às interessadas pela apresentação de documentos relativos a este

credenciamento.
17.2 – Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei n. 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes.
17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes deste

edital e de seus anexos.
 
18 – ANEXOS
18.1 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
Anexo I - Requerimento de credenciamento;
Anexo II - Requerimento de descredenciamento;
Anexo III – Requerimento de inativação; 
Anexo IV - Preço de referência;
Anexo V - Projeto básico; e,
Anexo VI -  Questionário de controle de qualidade - credenciamento do serviço de interpretação em Libras.
 

Florianópolis, data da assinatura eletrônica.
 

Graziela Meyer Juliani
Diretora

 
 

ANEXO I
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REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – EDITAL N. 116/2023
Nome ou razão social:
CPF ou CNPJ:
Endereço:
Bairro: Cidade UF  CEP:
Telefone fixo: Celular:
E-mail:
Banco: C/C: Agência:
Representante legal, se for o caso de pessoa jurídica:
CPF: Telefone:
 
Região(ões) e formas para a(s) qual(is) busca credenciamento:
(  ) Extremo Oeste - Forma: presencial ( ) remota ( ) pré gravada ( )
(  ) Foz do Rio Itajaí - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Grande Florianópolis - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Litoral Norte - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Litoral Sul - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Planalto Norte - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Planalto Sul - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Vale do Itajaí - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
(  ) Vale do Rio do Peixe - Forma: presencial (  ) remota (  ) pré gravada (  )
As cidades que compõem cada região estão previstas no Anexo V.
 
 
A - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL
DECLARA, EXPRESSAMENTE, que:
1) cumpre e acata as normas estabelecidas no edital de credenciamento, estando plenamente ciente do teor e da extensão
deste documento, que cumpre os requisitos de habilitação, que encaminha em anexo os documentos necessários;
2) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, XXXIII, da
Constituição da República de 1988;
3) não é inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está suspensa ou impedida de licitar ou contratar
com o Estado de Santa Catarina;
4) não é estrangeira sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa e judicialmente;
5) não é autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo relacionado ao objeto desta licitação, incluindo
autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico, ou, ainda, empresa, isoladamente ou em consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
6) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
7) não possui, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, condenação judicial, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
8) sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
 
B - DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO
Considerando o disposto na Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução CNJ n. 229/2016, DECLARA, para todos os
efeitos legais que:
1 - para as contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso V do artigo 2º da citada
Resolução, não é cônjuge, ou não possui sócio ou, no caso de sociedade anônima, diretor, que seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes vinculados, ou
servidor investido em cargo de direção e de assessoramento deste Poder Judiciário;
2 - está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de
cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou
assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação,
ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a INTERESSADA/CONTRATADA
venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
CONTRATANTE.
3 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e
penal.
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C - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI N. 13.709/2018
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e
os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n.
13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo,
aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o PJSC, para a
execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos/as representantes da
INTERESSADA/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de
identificação. 
5. A INTERESSADA/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e,
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados
pessoais repassados pelo PJSC.
6. A INTERESSADA/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao PJSC, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de
acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o PJSC, bem como adotar as
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
 
D - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E SUBMISSÃO AOS TERMOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE E DO CÓDIGO DE
CONDUTA DAS CONTRATAÇÕES  DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, IMPLEMENTADOS PELA
RESOLUÇÃO GP N. 30/2021
1. Declara que tem ciência e se submete aos termos do Programa de Integridade e do Código de Conduta das Contratações
do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021.
2. Compromete-se em não praticar atos de fraude ou corrupção e, ainda, declara que tem ciência de que o descumprimento
de qualquer das condutas poderá ser causa de rescisão unilateral do contrato, com cobrança de perdas e danos, inclusive
danos potenciais e das multas pactuadas, sem prejuízo de responsabilização civil e criminal.
3. Abster-se-á de praticar atos ilícitos, se comprometerá a observar os princípios da legalidade, moralidade, probidade,
lealdade, confidencialidade, transparência e eficiência, e respeitará os valores previstos no Código de Conduta das
Contratações do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – EDITAL N. 116/2023

 
Nestes termos, requer deferimento.

 
Em,      /     /     .    

 
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA

 

ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO DE DESCREDENCIAMENTO

 

REQUERIMENTO DE DESCREDENCIAMENTO – EDITAL N. 116/2023
Nome ou razão social:                                                       
 
CPF ou CNPJ:
TELEFONE PARA CONTATO CELULAR PARA CONTATO
  
E-mail:
REPRESENTANTE LEGAL, se for o caso de pessoa jurídica
Nome:
 
CPF:
TELEFONE PARA CONTATO CELULAR PARA CONTATO
  

 

Declaro que cumpro e acato as normas estabelecidas no edital de credenciamento e que estou plenamente
ciente da obrigação em executar os compromissos assumidos até a presente data.

 
Nestes termos, requer deferimento.
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Em (local e data).
 
(Assinatura do credenciado, responsável legal ou procurador)
 
*Deve encaminhado no formato pdf para o e-mail credenciamento@tjsc.jus.br.

 
 
 
 

 

ANEXO III 

MODELO DE REQUERIMENTO DE INATIVAÇÃO

 

REQUERIMENTO DE INATIVAÇÃO - EDITAL N. 116/2023
Nome ou razão social

 
________ DIAS  
PRAZO DETERMINADO PRAZO INDETERMINADO
CPF ou CNPJ
TELEFONE PARA CONTATO CELULAR PARA CONTATO
  
E-mail
REPRESENTANTE LEGAL, se for o caso de pessoa jurídica:
Nome
 
CPF
TELEFONE PARA CONTATO CELULAR PARA CONTATO
  

 

Declaro que cumpro e acato as normas estabelecidas no edital de credenciamento e que estou plenamente
ciente da obrigação em executar os compromissos assumidos até a presente data.

 
Nestes termos, requer deferimento.
 
Em (local e data).
 
(Assinatura do credenciado, responsável legal ou procurador)
 
*Deve encaminhado no formato pdf para o e-mail credenciamento@tjsc.jus.br.

 
 
 

 
 

ANEXO IV
PREÇOS DE REFERÊNCIA 

 

Item Descrição
Quantidade
estimada
anual

Valor de
referência
unitário (R$)

Valor de referência
estimado total (R$)

1 Serviço de Interpretação Simultânea ou consecutiva em
Libras (Língua Brasileira de Sinais) presencial 600 horas  155,13/hora  93.078,00

2 Serviço de Interpretação Simultânea ou consecutiva em Libras
(Língua Brasileira de Sinais) remota 480 horas  116,46/hora  55.900,80

3 Serviços de tradução - interpretação de Libras (Língua Brasileira
de Sinais), na forma pré-gravada (audiovisual) 636 minutos  60,00/minuto  38.160,00
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Observação: destaca-se que os quantitativos e valores totais estimados, são de cunho meramente estimativos,
não vinculando a Administração em quaisquer hipóteses (nem para mais, nem para menos).

 

ANEXO V
PROJETO BÁSICO

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

 

UNIDADE DEMANDANTE: SECRETARIA DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - SAI 
 
I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE PÚBLICA:
I.1 Qual a necessidade pública?
O presente instrumento busca implementar a inserção de tradutores e intérpretes de Libras nos eventos, cursos, audiências e
quaisquer outros serviços prestados pelo Poder Judiciário de modo a reduzir as barreiras na comunicação que impedem as
interações sociais das pessoas com deficiência auditiva e as privam de exercer direitos perante órgãos públicos.
A Libras foi reconhecida em 2002, por meio da Lei n. 10.436/2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá
outras providências. Mais tarde, foi regulamentada pelo Decreto n. 5.626/2005, que trata sobre seu uso e difusão nas
instituições públicas e privadas, da formação de professores e intérpretes de Libras, mas não faz menção ao lazer, cultura e
informação. Essas questões são consideradas na Lei n. 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão.
A Resolução CNJ n. 401/2021 dispôs sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com
deficiência nos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, e regulamentou o funcionamento de unidades de
acessibilidade e inclusão.
Neste mesmo sentido, foi instituída a Resolução GP n. 43/2022, que “Dispõe sobre as diretrizes e ações de acessibilidade e
inclusão de pessoas com deficiência no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”,
trazendo no inciso I do art. 3º as diretrizes e ações no sentido de garantir a interpretação simultânea em Libras.
 
I.2 Será uma contratação inédita?
De certo modo, sim, já que as contratações anteriores eram realizadas por meio de requisição direta, de forma
descentralizada e sob demanda.
Contratos de eventos, a exemplo do Contrato n. 61/2017 e do Contrato n. 37/2022, já previam a contratações destes serviços,
em regime de empreitada por preço unitário, mas sempre voltados a eventos realizados pela Academia Judicial. Neste
momento, pretende-se uma ação institucional, somando-se todas as demandas por tais serviços, de modo que na forma como
se pretende seja atendida a necessidade pública, será inédito.
 
I.3 Como esta necessidade pública vem sendo atendida até o momento?
Demandas específicas vêm sendo atendidas por meio de Requisição Direta (dispensa de licitação de pequeno vulto).
 
I.3.1 Qual o número do processo administrativo da contratação anterior?
Os processos administrativos das contratações anteriores são os seguintes:
1 ) 0027881-44.2022.8.24.0710 - participação do servidor Andrey Eduardo Silva, servidor com deficiência auditiva, nos 19
encontros virtuais do Programa Novos Laços, em virtude de sua posse em 01/08/2022, para atuar no cargo de técnico
judiciário auxiliar do Fórum Universitário da comarca de Blumenau;
2) 0040436-93.2022.8.24.0710 - Serviço de interpretação em Libras para servidor com deficiência auditiva Andrey Eduardo
Silva, a fim de garantir a acessibilidade em razão de convocação do Juiz André Alexandre Happke para atuar como
cooperador/substituto no Segundo Grau e para participar de uma breve capacitação no eproc 2G, voltada especialmente à
apresentação do painel da Sessão de Julgamento e demais atividades específicas deste grau de jurisdição. O encontro foi
realizado por videoconferência, nos dias 07 e 14 de outubro de 2022, das 14h às 16h de forma remota.
 
I.4 Em que data a contratação para o atendimento desta necessidade precisa estar vigente?
Entende-se que o envio do Projeto Básico para a Diretoria Geral Administrativa deverá ser até a data de 21/08/2023, e que a
nova contratação deverá estar vigente em 01/11/2023.
 
II. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
A contratação está prevista no PCA sob o ID n. SAI001.
 
III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
 
III.1 Requisitos Funcionais:
Considerando que se trata de serviço especializado, deve-se contratar apenas profissionais com proficiência na linguagem de
Libras.
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III.2 Requisitos Não Funcionais:
Podem ser contratadas pessoas físicas ou jurídicas.
 
III.3 Requisitos Externos:
O profissional deve possuir qualificação para realizar a tradução de Libras para a língua portuguesa e vice-versa, por meio da
comprovação de que é habilitado e aprovado em curso oficial de tradução e interpretação de Libras ou detentor do certificado
de proficiência em Libras.
 
III.4 Requisitos de sustentabilidade:
A prestação dos serviços se caracteriza como um serviço sustentável, na medida em que garante acessibilidade e inclusão de
pessoas com deficiência auditiva, em atendimento à Resolução CNJ n. 401/2021.
 
III.5 Quais as justificativas para os requisitos escolhidos?
Os requisitos foram escolhidos considerando as normas vigentes e a implementação do programa de acessibilidade e inclusão
pela atual gestão do PJSC.
 
III.6 Quais normas devem ser atendidas para que a solução alcance seus objetivos?
Lei n. 10.436/2002;
Decreto n. 5.626/2005;
Lei n. 13.146/2015;
Lei n. 12.319/2010;
Resolução CNJ n. 401 de 16 de junho de 2021; e
Lei n. 14.133/2021.
 
IV. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE:
 
IV.1 Quantas unidades de serviços ou bens deverão ser contratadas?
Como se trata de contratação inédita, não se tem uma estimativa nem aproximada de utilização. Cuida-se, assim, de serviço
que será utilizado conforme surja a necessidade do(s) servidor(es) ou participantes externos participarem de eventos,
audiências e/ou reuniões que demandem o intérprete, a fim de garantir acessibilidade plena a estes participantes.
 
IV.2 Qual o histórico da demanda pelo bem ou serviço?
Trazem-se aos autos as contratações anteriores e quantidade de horas e profissionais contratados: 0027881-
44.2022.8.24.0710 - 19 horas (Programa Novos Laços); 0040436-93.2022.8.24.0710 - 4h (duas horas por dia de audiência - 7
e 14 de outubro de 2022)
 
IV.3 Haverá incremento ou diminuição da demanda levando-se em conta os objetivos propostos no
Planejamento Estratégico Institucional ou no planejamento específico da unidade gestora orçamentária, a
exemplo do Plano de Obras ou Plano Diretor de Tecnologia da Informação?
Haverá incremento no quantitativo, considerando que se tornará uma política institucional a contratação de intérpretes em
eventos, cursos, audiências, etc.
 
IV.4 Haverá fixação de quantidade mínima por pedido, em caso de aquisição de bens?
Não se aplica.
 
IV.4.1 Qual a justificativa caso não se indique quantidade mínima por pedido?
Não haverá fixação de quantidade mínima por pedido por se tratar de prestação de serviços em que cada ato a ser realizado
demandará da contratação de número de profissionais a depender da natureza do evento (eventos, atendimentos, reuniões
e/ou audiências) e da quantidade de pessoas que necessitarão do serviço no mesmo horário. Assim, não é possível a
quantificação mínima por pedido/contratação.
 
IV.5 Haverá garantia de quantitativo mínimo de contratação, em caso de Ata de Registro de Preços?
Não se aplica.
 
V. SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir as diferentes soluções disponíveis para a contratação,
observou-se que há algumas soluções disponíveis para o atendimento da demanda, conforme seguem detalhamentos.
 
V.1 Solução 1: capacitação de servidores efetivos para a realização dos serviços.
A Resolução CNJ n. 401/2021 indica, em seu artigo 9°, que cada órgão do Poder Judiciário deverá dispor de, pelo menos, 5%
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(cinco por cento) de servidores(as) com capacitação básica em Libras, nos termos do Decreto no 9.656/2018. O art. 15 da
mesma norma assim prevê:
Art. 15. A unidade de gestão de pessoas, em parceria com as áreas de saúde e a unidade de acessibilidade e inclusão, na
medida de suas respectivas atribuições, devem garantir acompanhamento funcional a servidores(as) com deficiência, com o
objetivo de promover as avaliações e as adaptações necessárias ao exercício de suas atribuições de modo compatível com as
suas deficiências.
Parágrafo único. As unidades de que tratam o caput deste artigo devem possuir servidores(as) com capacitação específica
para o desenvolvimento do pleno atendimento à pessoa com deficiência.
Constam, inclusive, indicadores, na citada norma, visando mensurar este quantitativo de pessoas necessário:
2.4 QLibrasServ - Quantidade de servidores(as) do Quadro de Pessoal Capacitados em Libras no período-base.
Definição: quantidade de servidores(as) capacitados(as) em Libras, nos termos do Decreto n. 9.656/2018 (capacitação
básica).
Servidores(as) = Total de pessoal do quadro efetivo + Total de pessoal que ingressou por cessão ou requisição + Total de
pessoal comissionado sem vínculo efetivo. Unidade de medida: pessoas Periodicidade da apuração: anual PLS-Jud: Preencher
2.5 Q LibrasAux – Quantidade de pessoas do quadro auxiliar capacitadas em Libras no período-base.
Definição: quantidade de pessoas do quadro auxiliar (terceirizados(as), estagiários(as), juízes(as) leigos(as), conciliadores(as),
voluntários(as) capacitadas em Libras, nos termos do Decreto no 9.656/2018 (capacitação básica). Unidade de medida:
pessoas Periodicidade da apuração: anual PLS-Jud: Preencher
 
V.2. Solução 2:  contratação de serviços mediante procedimento licitatório por meio de contrato continuado de postos com
dedicação exclusiva de mão de obra. A Resolução CNJ n. 401/2021 indica, em seu artigo 8° dispõe que em contratos que
envolvam atendimento ao público, devem estar previstos no instrumento de contratação postos de trabalho a serem
ocupados por pessoas aptas em comunicação em Libras.
Esta medida foi submetida à Diretoria de Gestão de Pessoas, responsável pela gestão dos contratos com dedicação exclusiva
de mão de obra em que haja atendimento ao público, a exemplo de contratos de recepcionista, segurança e outros que
prestam atendimento ao público externo.
 
V.3. Solução 3:  contratação de serviços por meio de procedimento licitatório sem dedicação exclusiva de mão de obra. Esta
solução pressuporia a contratação por meio de procedimento licitatório e demandaria da Administração a celebração:
a) de Ata de Registro de Preços (com uma ou mais empresas, a depender dos locais em que serão prestados os serviços), já
que não é possível a quantificação da demanda pelos serviços;
b) de contrato de natureza continuada, em regime de empreitada por preço unitário (também com uma ou mais empresas, a
depender dos locais em que serão prestados os serviços) e com a dificuldade de quantificar a demanda estimada, o que
ensejaria uma insegurança à empresa ao precificar os serviços, visto que podiam não ser solicitados na demanda estimada ou
que sejam necessários além do previsto em contrato, ficando-se atrelado ao limite legal de aditamento de acréscimo de 25%.
 
V.4. Solução 4: credenciamento de profissionais para contratações simultâneas. Processo administrativo de chamamento
público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços para que, preenchidos os requisitos
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
Trata-se de procedimento auxiliar do processo licitatório em que o preço deverá ser fixado pelo Poder Judiciário,
estabelecendo os requisitos para contratação, a forma de contratação, penalidades em caso de descumprimento, e
possibilitando contratações simultâneas, adotando-se critérios objetivos de distribuição da demanda.
As contratações individuais, quando ocorrerem, se darão por meio do credenciamento, com prévia emissão de empenho em
favor da credenciada.
 
V.5. Solução escolhida: Solução 4: credenciamento de profissionais para contratações simultâneas. Isso porque a
utilização de servidores capacitados para a realização dos serviços de tradução (conforme solução 1) pressuporia que estes
não mais laborassem em suas atividades e ficassem à disposição para a realização de atendimentos, audiências, eventos,
cursos, entre outros, sem que se soubesse a real demanda pelos serviços, causando ociosidade (ou até sobrecarga) aos
servidores que teriam tais atribuições.
Já a solução 2 envolveria a contratação de postos de intérpretes que, pelo mesmo motivo acima (desconhecimento da
demanda), poderiam ficar ociosos (mantendo-se pagamento) ou até serem insuficientes para os serviços que prestariam (já
que muitos eventos poderiam ser realizados no mesmo horário), o que ocasionaria a necessidade de alteração do contrato
para acrescer novos postos, acréscimos estes sempre limitados a 25% do valor inicialmente contratado. O PJSC, sem a
mensuração da demanda, ainda não pode dar este passo, sob pena de malversar o dinheiro público.
A solução 3 se aproxima mais com a possibilidade de atendimento da demanda (esta que não se sabe exatamente qual é).
Contudo, distancia-se de ser a solução ideal, na medida em que os serviços necessitarão ser prestados eventualmente de
forma concomitante e em várias regiões do estado, sendo necessária a capilarização da contratação, sem que se possa
garantir demanda para tais serviços.
Pelos motivos acima expostos que a solução 4 é, no atual cenário de incerteza quanto à demanda, a mais apropriada para o
início dos serviços de intérpretes pelo PJSC.
Para uma posterior revisão da forma de contratação, será fundamental um acompanhamento das necessidades diárias do
serviço, na medida em que as contratações decorrentes do credenciamento de interessados em serem contratados pelo PJSC
– pelo preço a ser fixado em edital e mediante o cumprimento dos requisitos previstos no instrumento de chamamento –
possam demonstrar, com dados, qual a demanda pelos serviços, sua periodicidade, os locais de prestação dos serviços e se o
mercado efetivamente está preparado para suprir esta necessidade pública.
Dessa forma, o projeto básico, ao ser elaborado, deverá decorrer de ampla pesquisa do mercado em Santa Catarina e
eventualmente nacional (caso a especificação da forma de prestação dos serviços indique que possa ser realizado à distância,
de maneira virtual). O credenciamento pressuporá a fixação de prazo para contratação, a fim de que o intérprete possa se
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preparar para a realização do evento e, além disso, considerando a natureza deste instrumento auxiliar das contratações, não
haverá a pressuposição de disponibilidade dos prestadores de serviços como seria o caso se as soluções 1, 2 ou 3 fossem
adotadas.
Assim, a credenciada da vez, deverá ser chamada, para a realização de eventos conforme a demanda for surgindo e for
autorizada pela Secretaria de Acessibilidade e Inclusão.
 
V.6. A estimativa do valor da contratação consta do Termo de Consolidação da Pesquisa de Preços (doc. 7434929) detalhou a
pesquisa de preços.
 
VI. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:
Como se pretende que a contratação se dê por meio de credenciamento, em que serão contratados, sempre que necessário,
os profissionais para atendimento da demanda, não se aplica o parcelamento da solução, cuja contratação ocorrerá por
chamamento, dentre todas as credenciadas que se dispuseram a se submeter ao preço e condições previstos em edital.
 
VI.1 A adjudicação do objeto se dará por item ou por grupo de itens?
Por grupos, divididos por regiões, conforme tabelas constantes nesse documento.
 
VII. RESULTADOS PRETENDIDOS:
Os resultados pretendidos são a promoção da acessibilidade e da inclusão de pessoas com deficiência auditiva, reduzindo as
barreiras na comunicação que impedem as interações sociais e as privam de exercer direitos perante órgãos públicos.
 
VII.1 Benefícios diretos: A contratação de intérpretes de Libras irá garantir a acessibilidade comunicacional aos
colaboradores e cidadãos com deficiência auditiva e surdos, que trabalham e acessam o Poder Judiciário Catarinense,
inclusive sensibilizando os colaboradores para a importância da acessibilidade e respeito à diversidade. Isso pode estimular a
criação de políticas internas voltadas à inclusão de pessoas com deficiência e contribuir para a construção de um ambiente de
trabalho mais inclusivo e acolhedor.
 
VII.2 Benefícios indiretos: A contratação de intérpretes de Libras traz benefícios indiretos ao promover a inclusão, facilitar
a comunicação, cumprir requisitos legais, incentivar a diversidade no Poder Judiciário e fortalecer a imagem institucional.
Esses benefícios contribuem para a construção de uma sociedade mais inclusiva e igualitária.
 
VIII. PROVIDÊNCIAS PARA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental ou regimental até a
data da elaboração deste Estudo Técnico Preliminar. Será necessário unicamente o estabelecimento do fluxo de trabalho a ser
seguido a cada demanda que surgir, estabelecendo-se setores e servidores responsáveis por cada atividade.
 
IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS:
 
IX.1 Será necessária alguma contratação interdependente para o início desta que será contratada?
Não será necessária.
 
IX.2 Será necessária alguma contratação correlata a esta que será contratada?
Não será necessária.
 
X. IMPACTOS AMBIENTAIS e PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE:
A própria contratação trata de inclusão social, acessibilidade e sustentabilidade social.
 
X.1 Quanto aos critérios e práticas de sustentabilidade, preencher uma das seguintes alternativas:
( X ) Esta contratação possui item com critério de sustentabilidade indicado como requisito sustentável, conforme subitem
III.4;
(  ) Apesar de haver critérios de sustentabilidade, optou-se por não os adotar.
(  ) Não há critérios de sustentabilidade.
 
X.1.1 Qual a justificativa da não adoção de critérios de sustentabilidade ou de não haver critérios de
sustentabilidade?
Não se aplica.
 
X.2 Houve consulta ao Guia de Contratações Sustentáveis do PJSC pelos integrantes da Equipe de Planejamento
da Contratação?
Sim.
 
XI. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO QUE MELHOR ATENDE À NECESSIDADE PÚBLICA:

Edital Numerado - atualizado conforme Aditivo n. 116/2023.001 (8001982)         SEI 0009431-19.2023.8.24.0710 / pg. 14



Diante de todo o exposto, conclui-se que a contratação de profissionais – que devem possuir qualificação para realizar a
tradução de Libras para a língua portuguesa e vice-versa, por meio da comprovação de que é habilitado e aprovado em curso
oficial de tradução e interpretação de Libras ou detentor do certificado de proficiência em Libras, conforme descrito neste ETP,
por meio do credenciamento (por preço certo e condições objetivas previamente estabelecidas em edital) de pessoas jurídicas
ou físicas é a solução ideal para atender a necessidade pública.
 
XII. ADEQUAÇÃO DO OBJETO À NECESSIDADE:
Considerando que a necessidade pública diz respeito à implementação da inserção de tradutores e intérpretes de Libras nos
eventos, cursos, audiências e quaisquer outros serviços prestados pelo Poder Judiciário de modo a reduzir as barreiras na
comunicação que impedem as interações sociais das pessoas com deficiência auditiva e as privam de exercer direitos perante
órgãos públicos, nota-se que a solução pelo credenciamento com a posterior contratação individual por meio de chamamento
e emissão de ordens de serviço se mostra adequada ao atendimento da necessidade pública.
O Mapa de Riscos Gerais da Contratação foi realizado pelo Poder Judiciário de Santa Catarina e faz parte do processo de
contratação, nos termos do SEI n. 0015011-35.2020.8.24.0710 e o Mapa Específico de Riscos foi elaborado pelo Gerente de
Riscos, conforme doc. (7436927), nomeado para a presente contratação e integrará os autos. 
 
 

PROJETO BÁSICO SAI N. 001

 

I. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI.
 
II. DO OBJETO: Credenciamento para prestação de serviço de Interpretação em Libras (Língua Brasileira de Sinais) para a
Língua Portuguesa e vice-versa, nas modalidades falada, sinalizada ou escrita, nas formas simultânea ou consecutiva, ao vivo
ou ensaiada, gravada ou não, dos eventos, cursos, audiências e quaisquer outros serviços prestados pelo Poder Judiciário de
Santa Catarina, sob demanda, com cessão de uso de imagem e voz, nestes termos:

Item Descrição Código
1 Serviço de Interpretação Simultânea ou consecutiva em Libras (Língua Brasileira de Sinais) presencial 12637
2 Serviço de Interpretação Simultânea ou consecutiva em Libras (Língua Brasileira de Sinais) remota 12637
3 Serviços de tradução - interpretação de Libras (Língua Brasileira de Sinais), na forma pré-gravada (audiovisual) 12637

*Código dos itens de acordo com o cadastro do portal "Compras.gov". Ressalta-se que os códigos encontrados e informados são
os que mais se aproximam das especificações técnicas mínimas exigidas pelo edital.

 
Os serviços poderão ser executados nas seguintes regiões, conforme tabela de regiões abaixo (em acordo com a Resolução
08/07 - TJ): 
 
Número Regiões
1 Grande Florianópolis: Capital, São José, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz e Biguaçu.

2 Litoral Sul: Criciúma, Forquilhinha, Içara, Urussanga, Tubarão, Armazém, Capivari de Baixo, Jaguaruna, Araranguá, Laguna, Braço
do Norte, Lauro Muller, Orleans, Garopaba, Imaruí, Imbituba, Santa Rosa do Sul, Sombrio e Turvo.

3 Planalto Sul: Lages, Anita Garibaldi, Campo Belo do Sul, Correia Pinto, Otacílio Costa, Curitibanos, Cecília, São Joaquim, Bom
Retiro e Urubici.

4 Litoral Norte: Joinville, Garuva, Itapoa, Jaraguá do Sul, Guaramirim, São Francisco do Sul, Araquari e Barra Velha.

5 Vale do Itajaí: Blumenau, Gaspar, Rio do Sul, Ituporanga, Rio do Oeste, Indaial, Ascurra, Ibirama, Presidente Getúlio, Timbó,
Pomerode, Rio do Campo, Taió e Trombudo Central.

6 Foz do Rio Itajaí: Itajaí, Navegantes, Piçarras, Penha, Balneário Camboriú, Camboriú, Brusque, São João Batista, Tijucas, Itapema e
Porto Belo.

7 Planalto Norte: Canoinhas, Porto União, Mafra, Itaiopolis, Papanduva, São Bento do Sul e Rio Negrinho.

8
Extremo Oeste: Chapecó, Coronel Freitas, Xaxim, Concórdia, Ipumirim, Ita, Seara, São Miguel do
Oeste, Descanso, Itapiranga, Xanxerê, Abelardo Luz, Ponte Serrada, São Domingos, Mondai, Palmitos, São Carlos, Campo
Erê, Quilombo, São Lourenço do Oeste, Cunha Porã, Maravilha, Modelo, Pinhalzinho, Anchieta, Dionísio Cerqueira, São José do
Cedro, 

9 Vale do Rio do Peixe: Joaçaba, Campos Novos, Capinzal, Catanduvas, Herval D´Oeste, Videira, Fraiburgo, Tangará, Caçador e
Lebon Régis.

 
III. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
a) Item 1: de forma presencial, estabelecendo-se na Ordem de Serviço o local da prestação dos serviços;
b) Item 2: de forma remota, por meio da plataforma Teams ou pela plataforma em que o evento/reunião/audiência/etc. for
realizado, no estabelecimento em que atue o profissional credenciado, estabelecendo-se na Ordem de Serviço o local da
prestação dos serviços; e
c) Item 3: de forma pré-gravada, no estabelecimento ou local em que atue a CREDENCIADA.
 
III.1. DESLOCAMENTO:
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Caso não haja credenciadas habilitadas para a prestação do serviço de forma presencial (item 1) na região necessitada, serão
consultadas as credenciadas de outra região, conforme a ordem de credenciamento. Nessa situação, se houver anuência na
prestação do serviço fora da região prevista, a CREDENCIADA será ressarcida pelo deslocamento, conforme as seguintes
regras:
a) identificada a necessidade, a Secretaria de Acessibilidade e Inclusão emitirá autorização de deslocamento para o
profissional, de que constará as informações referentes ao objetivo do deslocamento e a quilometragem total (ida e volta),
para fins de ressarcimento;
b) a quilometragem entre os locais terá como base o site http://www.google.com.br/maps para cálculos das distâncias,
utilizando a menor rota por estradas pavimentadas;
c) o deslocamento será ressarcido à CREDENCIADA utilizando como base o valor por km rodado conforme determina o art. 14,
§ 2º, da Resolução n. 73/2022, que trata do ressarcimento de combustível no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina;
d) o ressarcimento à CREDENCIADA pelo deslocamento ocorrerá mensalmente, mediante a apresentação das autorizações de
deslocamento emitidas pela SAI e confirmadas pela unidade que recebeu os serviços; e
e) para solicitar o ressarcimento dos deslocamentos, a CREDENCIADA deverá enviar o pedido de ressarcimento
eletronicamente ao endereço eletrônico contratos@tjsc.jus.br, obedecidos os requisitos previstos no art. 18 da Resolução
Conjunta GP/CGJ n. 7/2019 ou protocolá-lo na seção de protocolo do CONTRATANTE, endereçando-o à SAI, com a
documentação comprobatória da realização dos deslocamentos.
 
IV. FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE:
Os serviços serão solicitados conforme a necessidade do(s) servidor(es) ou terceiros que possua(m) deficiência auditiva, a fim
de garantir-lhe(s) plena acessibilidade de comunicação em eventos, reuniões, audiências, etc., que demande(m) sua
participação. No prazo de vigência do credenciamento, o PJSC poderá aumentar ou diminuir a quantidade semanal, quinzenal
ou mensal demandada do serviço, inclusive não demandar nenhuma prestação, visto que dependerá da necessidade deste
PJSC, conforme acima mencionado e nos Estudos Técnicos Preliminares.
 
V. EXECUÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO DO OBJETO:
1. A formalização da contratação dos serviços dar-se-á por intermédio de Ordem de Serviço, que será enviado à
CREDENCIADA.
2. O envio da Ordem de Serviço dar-se-á, preferencialmente, por meio de comunicação eletrônica, para o e-mail fornecido
pela CREDENCIADA, ficando sob a responsabilidade desta qualquer alteração do endereço eletrônico.
3. Caso não seja possível o envio da Ordem de Serviço por meio de comunicação eletrônica, usar-se-ão os outros meios de
comunicação previstos em lei.
4. Na Ordem de Serviço constará a data da realização do evento, forma de prestação dos serviços (presencial, remota ou pré-
gravada) e quantidade de horas contratadas.
4.1 A CREDENCIADA deverá confirmar o recebimento da mensagem eletrônica em até 2 (dois) dias úteis após seu envio,
manifestando o interesse ou não na realização do serviço de interpretação de libras (Itens 1, 2 ou 3). Caso não haja a referida
confirmação, a Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI procederá o chamamento da próxima classificada.
4.2 No caso do Item 3 - serviços de tradução - interpretação de Libras (Língua Brasileira de Sinais), na forma pré-gravada
(audiovisual) - a Ordem de Serviço indicará o prazo para cumprimento do serviço, a contar da aceitação do encargo, e que
deverá conter os requisitos mínimos encaminhados pela Secretaria de Acessibilidade e Inclusão.
4.3 Caso os serviços sejam prestados em desacordo, segundo ateste a ser realizado pela Secretaria de Acessibilidade e
Inclusão - SAI, será iniciado o procedimento de descredenciamento, garantindo-se o contraditório e ampla defesa.
4.4 O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no edital, será recebido da seguinte forma:
4.4.1 provisoriamente, mediante termo detalhado atestando o cumprimento das exigências de caráter técnico, para o caso de
serviços;
4.4.2 definitivamente, por servidor da área técnica, após a comprovação da adequação do objeto às especificações do edital.
5. Constatada qualquer irregularidade, a CREDENCIADA, devidamente comunicada, por e-mail ou por outro meio de
comunicação previsto em lei, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação, para realizar a regularização
necessária, podendo ser prorrogado por igual período.
6. Caso seja constatado que com a regularização realizada o objeto permanece em desacordo com as especificações do
edital, a contagem do prazo para realizar nova regularização não será interrompida.
7. Nos casos de serviço presencial dentro da região, o deslocamento dos profissionais até o local da prestação do serviço é de
responsabilidade da CREDENCIADA. 
 
V.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
1. Os serviços serão contratados por hora para os itens 1 e 2, e minuto para o item 3.
2. Considera-se como hora-base a hora da interpretação de Libras realizada simultaneamente, presencial ou remota, prestada
por 1 (um) intérprete, compreendida no período das 8h às 22h, de segunda a sexta-feira.
2.1 Nos eventos com duração superior a 1 (uma) hora serão contratados 2 (dois) credenciados, iniciando-se a prestação de
serviços e a remuneração do segundo convocado a partir da segunda hora do evento, em observância ao disposto no art. 8º-
A, parágrafo único, da Lei n. 12.319/2010, incluído pela Lei n. 14.704/2023.
2.2 Os 2 (dois) credenciados convocados para eventos com duração superior a 1 (uma) hora atuarão em regime de
revezamento a partir da segunda hora, em periodicidade a ser definida entre eles, e ambos serão remunerados pelo valor da
hora-base no período em que estiverem disponíveis.
3. Considera-se minuto-base, para o item 3, o tempo de duração dos materiais pré-gravados.
3.1. O valor do minuto-base poderá ser fracionado até 1/2 para critérios de pagamento.
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3.1.1. Para critérios de arredondamento utilizar-se-á a fração de 1/4 de minuto, sendo que até 1/4 arredonda-se para baixo,
passada essa marca se arredonda-se para cima.
4. O valor deverá contemplar a cessão de uso da imagem.
5. No preço de referência estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, como frete, seguro, riscos, tributos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, acidentários ou comerciais, bem como recursos humanos e materiais,
equipamentos, manutenção dos equipamentos, serviços de acabamento e seus insumos, passagens aéreas, diárias,
alimentação, transporte, hospedagem e quaisquer outras despesas incidentes na execução dos serviços objeto deste
credenciamento.
6. O modo de execução dos serviços será na forma presencial, remota ou pré-gravada.
7. A frequência de solicitação dos serviços será de acordo com as necessidades do PJSC, executado sob demanda, conforme
as realizações dos eventos.
 
VI. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
O Termo de Consolidação da Pesquisa de Preços (docs. 7434929/7467420) detalhou a pesquisa de preços, considerando a
amplitude de fontes de pesquisa para determinar os preços a serem definidos no edital de credenciamento para a contratação
dos serviços e integra o processo desta contratação.
 
VII. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE:
A prestação dos serviços se caracteriza como um serviço sustentável, na medida em que garante acessibilidade e inclusão de
pessoas com deficiência auditiva, em atendimento à Resolução CNJ n. 401 de 16 de junho de 2021.
 
VIII. DA CONTRATAÇÃO (MODO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO):
1. A contratação se dará por chamamento, após o credenciamento e seleção dentre as CREDENCIADAS. 
2. Não existe obrigatoriedade para realização de contratações, de modo que as ordens de serviço serão enviadas às
CREDENCIADAS de acordo com a necessidade do PJSC. 
3. As contratações e o seu acompanhamento serão realizados diretamente pela Secretaria de Acessibilidade Inclusão - SAI. 
 
IX. DAS RESPONSABILIDADES DA CREDENCIADA:
1. Prestar os serviços nas condições previstas no edital e no preço estipulados no credenciamento;
2. Confirmar em até 2 (dois) dias úteis a solicitação de serviço de interpretação/tradução em Libras, por meio de
correspondência eletrônica endereçada a acessibilidade.inclusao@tjsc.jus.br. Caso a solicitação não seja confirmada no prazo
de 2 (dois) dias úteis, poderá ser chamada a CREDENCIADA subsequente;
2.1. em casos excepcionais de situações atípicas o prazo poderá ser reduzido, hipótese essa em que será devidamente
informada quando do envio da Ordem de Serviço;
3. Prestar os serviços durante a vigência do credenciamento sempre que convocada, ou indicar o seu declínio;
3.1. em se tratando de pessoa jurídica, os serviços deverão ser prestados pelos profissionais indicados no credenciamento;
4. Emitir a nota fiscal observando o disposto neste projeto básico;
5. Manter durante o prazo de validade do credenciamento todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;
6. Disponibilizar número telefônico e endereço de e-mail e mantê-los atualizados para efetivação da contratação durante a
vigência do credenciamento;
7. Prestar os serviços nos horários indicados na ordem de serviço e com a qualidade esperada decorrente da qualificação
necessária, não podendo deixar de cumpri-los, ressalvada a ocorrência de circunstâncias impeditivas, alheias à vontade das
partes, devidamente comprovadas, sob pena de descredenciamento;
8. Comunicar, por mensagem eletrônica, com antecedência de 24 (vinte e quatro horas), à Secretaria de Acessibilidade e
Inclusão-SAI, a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou impedir a execução do serviço;
9. Executar diretamente os serviços contratados, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação;
10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo PJSC, obrigando-se a atender, de imediato, todas as
reclamações a respeito do(s) serviço(s) prestado(s);
11. Levar ao conhecimento do PJSC qualquer fato extraordinário ou anormal ocorrido durante a execução do serviço, para
adoção das medidas cabíveis;
12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
PJSC ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato;
13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à CREDENCIADA;
14. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos praticados pelos intérpretes na execução do serviço;
15. Manter atualizado, junto ao Poder Judiciário, seus dados cadastrais, endereço, telefones e e-mail;
16. Não subcontratar, terceirizar ou transferir a prestação dos serviços objeto deste credenciamento;
17. Dar conhecimento do Programa de Integridade das Contratações e do Código de Conduta das Contratações do Poder
Judiciário do Estado de Santa Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021, aos funcionários de seus respectivos
quadros que participarão da execução contratual, estando todos cientes das normas éticas, da vedação de práticas de fraude
e corrupção, da responsabilização e das penalidades previstas para atos lesivos.
 
X. DAS RESPONSABILIDADES DO PJSC:
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1. Promover condições para a execução dos serviços objeto deste credenciamento;
2. Respeitar a ordem de rodízio no chamamento das CREDENCIADAS à execução dos serviços;
3. Emitir a Ordem de Serviço de interpretação/tradução em Libras:
a) para eventos presenciais e remotos: em até 5 (três) dias úteis antes dos eventos;
a.1) em casos de deslocamento em até 7 (cinco) dias úteis antes dos eventos;
b) para situações de forma pré-gravada: serão colocadas à disposição da CREDENCIADA todas as informações necessárias à
execução dos serviços 07 (cinco) dias úteis antes da data de efetivação da entrega do objeto contratado.
3.1. em casos excepcionais de situações atípicas o prazo poderá ser reduzido, hipótese essa em que será devidamente
informada quando do envio da Ordem de Serviço;
4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
4.1. Para que se tenha uma projeção mais fidedigna de acompanhamento dos serviços, a unidade requisitante dos serviços
aplicará o questionário constante no ANEXO VI, junto aos usuários dos serviços prestados pela CREDENCIADA, a fim de
levantamento de qualidade, bem como uso para a aplicação de possíveis punições.
4.1.1. Caso a CREDENCIADA não alcance o nível de qualidade esperado, haja vista o retorno dado pelos usuários, estará ela
sujeita a processo de averiguação de possíveis causas de descredenciamento e demais penalidades previstas no item "13
- PENALIDADES", do edital.
5. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da Nota Fiscal em dia;
6. Conduzir o procedimento relativo à eventual revisão do(s) preço(s);
7. Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado no credenciamento;
8. Assegurar à CREDENCIADA livre acesso das pessoas para execução dos serviços, quando estes forem executados de forma
presencial;
9. Publicar e divulgar o edital de credenciamento, até que seja efetivamente disponibilizado para o PJSC o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantir a ampla publicidade, no Portal da Transparência do Poder Judiciário de
Santa Catarina (https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) — cuja consulta é possível ao inserir o
exercício (ano) e o número do edital —, e no Diário da Justiça Eletrônico;
10. Notificar a CREDENCIADA imediatamente e expressamente sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
11. Controlar e acompanhar toda a execução dos serviços objetos deste credenciamento;
12. Prestar à CREDENCIADA todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados sobre a
prestação do serviço; 
13. Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, nos moldes da Resolução GP n. 11/2013;
 
XI. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
1. O pagamento referente à interpretação em Libras será efetuado por serviço prestado, conforme estipulado na Ordem de
Serviço.
2. A CREDENCIADA deverá encaminhar um pedido de liberação de pagamento ao endereço eletrônico
acessibilidade.inclusao@tjsc.jus.br, acompanhado da Ordem de Serviço, observados os requisitos previstos na Resolução
Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.
2.1 No caso da CREDENCIADA enquadrar-se como contribuinte individual, poderá apresentar, junto com a nota fiscal de
serviços, o comprovante de pagamento da GFIP, contracheque ou outro documento emitido no mês de competência da
emissão da nota fiscal de serviços, que comprove a retenção do valor devido ao INSS, de modo a compensar este valor já
retido com as deduções legais.
3. Caberá à Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI proceder à análise do pedido de liberação e atestar a realização da
interpretação, a qual poderá se utilizar de elementos que comprovem a adequada prestação dos serviços, como declaração
de adequação dos serviços pelo solicitante, questionário de avaliação preenchido pelo usuário, entre outros. 
4. A CREDENCIADA deverá emitir a nota fiscal somente quando solicitada pela Divisão de Contratos, Convênios e Registro de
Preços, da Diretoria de Material e Patrimônio, oportunidade em que deverá indicar, na nota fiscal, o código de serviço da
tabela 06 da EFD-REINF, adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto da contratação.
5. A CREDENCIADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação (Lei n. 14.133/2021), dentro
do seu prazo de validade:
5.1 comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
5.2 caso o valor da ordem de serviço seja superior a 1/4 (um quarto) do limite do art. 75, II, da Lei 14.133/2021, deverá
apresentar, ainda:
5.2.1 comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;
5.2.2 comprovante da regularidade para com o FGTS, se for pessoa jurídica ou, se for pessoa física, comprovante de inscrição
regular no sistema da Previdência Social (e-social); e
5.2.3 comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
6. Os comprovantes de regularidade:
6.1 somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180
(cento e oitenta) dias;
6.2 serão substituídos por documento emitido pela Diretoria de Material e Patrimônio caso a CREDENCIADA possua cadastro
com o PJSC (com as certidões dentro do prazo de validade) ou no SICAF (níveis de cadastramento II e III);
7. Caso a CREDENCIADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista:
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7.1 – será emitida notificação pelo PJSC para regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do
ofício, e, caso não regularizada, será iniciado o processo de extinção contratual, com aplicação da multa rescisória; e,
concomitantemente; e
7.2 – será realizado o pagamento, procedendo-se as retenções tributárias, na forma da lei.
8. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do PJSC em relação a algum débito
previdenciário ou trabalhista da CREDENCIADA, a fim de garantir o ressarcimento dos valores e indenizações devidos à
Administração em decorrência da citada responsabilidade, o PJSC se reserva o direito de reter o valor correspondente quando
da liberação do pagamento.
9. A CREDENCIADA deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos previstos em Lei, sem prejuízo da
indicação, na nota fiscal, do código de serviço da tabela 06 da EFD-REINF, adequado ao serviço prestado, bem como ao objeto
da contratação (conforme subitem 4 do item XIII, deste Projeto Básico). As retenções serão feitas no pagamento.
10. O Poder Judiciário compromete-se a efetuar o pagamento até o 10º (décimo) dia útil a partir da apresentação da nota
fiscal à Divisão de Contratos, Convênios e Registro de Preços, da Diretoria de Material e Patrimônio, e após cumpridas as
condições de pagamento supracitadas.
11. No caso do não pagamento da nota fiscal até o 10º (décimo) dia útil, por culpa exclusiva do Poder Judiciário, será efetuada
a atualização monetária do 11º (décimo primeiro) dia útil até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos
mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõem o art. 117 da
Constituição Estadual e a Lei n. 14.133/2021;
12. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CPF/CNPJ constante no pedido de
credenciamento.
 
XII. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
1. Este processo contém a necessidade de apresentação de qualificação técnica por parte dos seus interessados.
2. As qualificações técnicas se fazem presentes em Edital.
3. De acordo com a Lei n. 14.714, de 25 de outubro de 2023, que alterou a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, a qual
regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS:
Art. 4. O exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete é privativo de:
I – diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras;
II – diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com
Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras;
III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada
ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame
de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa.
IV - formado em cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou (concluídos até a entrada em
vigor da Lei n. 14.704/2023);
V  - formado em cursos de extensão universitária (concluídos até a entrada em vigor da Lei n. 14.704/2023); e
VI - formado em cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas
por Secretarias de Educação (concluídos até a entrada em vigor da Lei n. 14.704/2023).
3.1. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da sociedade civil representativas da
comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso III.
3.2 - É autorizado o exercício da profissão por aqueles que tenham sido habilitados até a entrada em vigor da Lei
n. 14.704/2023 nos termos da redação original do artigo 4º da Lei n. 12.319/2010.
3.3 - Será permitida, pelo período de 6 (seis) anos a partir da publicação da Lei n. 14.704/2023, a realização das atividades
atribuídas à profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete por profissionais com as formações previstas na redação
original do artigo 4º da Lei n. 12.319/2010, adquiridas após a publicação da novel legislação.
4. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DA CERTIFICAÇÕES:
A exigência das certificações está em conformidade com a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, a qual regulamenta a
profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, bem como com  a Lei n. 14.714, de 25 de outubro
de 2023, que a alterou, sendo que são atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências:
I - Efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio
da Libras para a língua oral e vice-versa;
II - Interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais
desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos
conteúdos curriculares; 
III - Atuar nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino e nos concursos públicos;
IV - Atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim;
V - Prestar seus serviços em depoimentos em juízo, em órgãos administrativos ou policiais.
Parágrafo único. São atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências, observado o disposto no caput
deste artigo:
I - intermediar a comunicação entre surdos e ouvintes por meio da Libras para a língua oral e vice-versa;
II - intermediar a comunicação entre surdos e surdos por meio da Libras para outra língua de sinais e vice-versa;
III - traduzir textos escritos, orais ou sinalizados da Língua Portuguesa para a Libras e outras línguas de sinais e vice-versa.

Art. 7º O tradutor, o intérprete e o guia-intérprete devem exercer a profissão com rigor técnico e zelar pelos valores éticos a ela
inerentes, pelo respeito à pessoa humana e, em especial:
I - pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação recebida;
II - pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, sexo ou orientação sexual ou gênero;
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III – pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir, interpretar ou guia-interpretar;
IV - pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercício profissional;
V - pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social, independentemente da condição social e
econômica daqueles que dele necessitem;
VI - pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.

 
XIII. MODELO DE GESTÃO: 
1. O PJSC exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, a qualquer hora, por meio do gestor e fiscais
abaixo indicados, nos termos dos arts. 7º, caput, e 9° da Resolução GP n. 11/2013 e do Manual de Gestão e Fiscalização de
Contratos.
2 A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina e o preposto da
CREDENCIADA será realizada preferencialmente pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI;
3. Compete ao Fiscal Técnico:
a) zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos serviços prestados ao PJSC;
b) verificar se a prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o
instrumento contratual e o instrumento convocatório;
c) acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de acordo com o objeto contratado; e
d) indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam devidamente apurados.
4. O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à CREDENCIADA informações complementares para acompanhamento de
questões relacionadas ao Programa de Integridade das Contratações, implementado pela Resolução GP n. 30/2021;
5. A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do instrumento contratual,
determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados.
6. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato.
7. Equipe de fiscalização:
 

GESTOR DO CONTRATO Coordenador da Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI

FISCAL TÉCNICO Secretaria de Acessibilidade e Inclusão - SAI

FISCAL ADMINISTRATIVO Chefe da Divisão de Contratos, Convênios e Registro de
Preços

 
XIV - DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELA UNIDADE REQUISITANTE: não há.
 
ANEXO VI
QUESTIONÁRIO DE CONTROLE DE QUALIDADE - CREDENCIAMENTO DO SERVIÇO DE INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS
 
Instruções: Por favor, avalie o intérprete de Libras. Além disso, sinta-se à vontade para fornecer comentários adicionais
quando apropriado.
 
Informações do Avaliador:
 
Nome: ___________
Data: ____________
 
Avaliação das Competências do Intérprete:
 
Competência Linguística:
Precisão na interpretação das mensagens: [ ] sim [ ] não
 
Habilidades de Comunicação:
Clareza na expressão de ideias: [ ] sim [ ] não
 
Profissionalismo e Ética:
Respeito pelo código de conduta profissional: [ ] sim [ ] não [
Postura ética e imparcialidade: [ ] sim [ ] não
 
Cumprimento de Horários:
A Prestação do serviço respeitou horários determinados: [ ] sim [ ] não
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Você recomendaria este intérprete de Libras para futuros casos no Poder Judiciário de Santa Catarina? [ ] sim [ ] não
 
Comentários adicionais ou sugestões sobre o profissional que prestou o serviço de interpretação em Libras:

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________________________________________

 
 
Agradecemos sua participação e contribuição para melhorar a qualidade do serviço de interpretação em Libras no Poder
Judiciário de Santa Catarina. Suas respostas serão tratadas de forma confidencial.
 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme e Silva Pamplona, Diretor, em 11/03/2024, às 16:34, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador
8001982 e o código CRC 7BA3AFEB.
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